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Publicado no D.O.C. São Paulo, 204, Ano 64   sexta-feira
25 de Outubro de 2019
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

DECRETOS

DECRETO Nº 59.029, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 55.082.280,25 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Autarquia Hospitalar Municipal, Secretaria do Governo Municipal, Secretaria Municipal das Subprefeituras, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, Secretaria Municipal de Turismo e do Fundo Municipal de Esportes e Lazer,

D E C R E T A:

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 55.082.280,25 (cinquenta e cinco milhões e oitenta e dois mil e duzentos e oitenta reais e vinte e cinco centavos), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes do superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior.

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 24 de outubro de 2019, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da

Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 24 de outubro de 2019.

DECRETO Nº 59.030, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 850.988.000,00 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo,

D E C R E T A:

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 850.988.000,00 (oitocentos e cinquenta milhões e novecentos e oitenta e oito mil reais), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes do excesso de arrecadação.

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua assinatura.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 24 de outubro de 2019, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da

Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 24 de outubro de 2019.

DECRETO Nº 59.031, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 155.079.708,07 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Secretarias, Subprefeituras, Procuradoria Geral do Município, Fundo Municipal de Saúde e do Fundo Especial de Promoção de Atividades Culturais,

D E C R E T A:

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 155.079.708,07 (cento e cinquenta e cinco milhões e setenta e nove mil e setecentos e oito reais e sete centavos), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, das seguintes dotações:
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Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 24 de outubro de 2019, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 24 de outubro de 2019
DECRETO Nº 59.032, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 14.466.842,60 de acordo com a Lei nº

17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Autarquia Hospitalar Municipal, Hospital do Servidor Público Municipal, Secretaria Municipal de Habitação, Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, Secretaria Municipal de Cultura, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e do Fundo Municipal de Saúde,

D E C R E T A:

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 14.466.842,60 (quatorze milhões e quatrocentos e sessenta e seis mil e oitocentos e quarenta e dois reais e sessenta centavos), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, das seguintes dotações:
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Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 24 de outubro de 2019, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da

Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 24 de outubro de 2019.
DECRETO Nº 59.033, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 355.000,00 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Secretaria,

D E C R E T A:

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 355.000,00

(trezentos e cinquenta e cinco mil reais), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
[image: image26.emf]
Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º

far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial,

em igual importância, das seguintes dotações:
[image: image27.emf]
Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 24 de outubro de 2019, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da

Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 24 de outubro de 2019.

DECRETO Nº 59.034, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 409.783.998,44 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Instituto de Previdência Municipal de São Paulo, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal da Fazenda, Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes, Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia, Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, Encargos Gerais do Município, Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, Fundo Municipal de Saúde e do Fundo de Desenvolvimento Urbano,

D E C R E T A:

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 409.783.998,44 (quatrocentos e nove milhões e setecentos e oitenta e três mil e novecentos e noventa e oito reais e quarenta e quatro centavos), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
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 Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, das seguintes dotações:
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 Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua assinatura.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 24 de outubro de 2019, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da

Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 24 de outubro de 2019.

DECRETO Nº 59.035, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 6.370.981,68 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de

2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Autarquia Hospitalar Municipal, Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, Secretaria Municipal de Cultura, Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e do Fundo Municipal de Saúde,

D E C R E T A:

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 6.370.981,68

(seis milhões e trezentos e setenta mil e novecentos e oitenta e um reais e sessenta e oito centavos), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º

far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial,

em igual importância, das seguintes dotações
[image: image36.emf]
[image: image37.emf]
[image: image38.emf]
[image: image39.emf]
[image: image40.emf]
[image: image41.emf]
Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 24 de outubro de 2019, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 24 de outubro de 2019.
PORTARIAS

APOSTILA DA PORTARIA 547-PREF, DE 01.10.2019, PUBLICADA NO DOC DE 02.10.2019:
ITEM 6 - É a Portaria em referência apostilada para consignar que o nome correto da servidora é TATIANE REIS FERREIRA

SANTANA, RF 822.834.5, vaga 1993, e não como constou.

ITEM 10 - É a Portaria em referência apostilada para consignar que a exoneração do senhor AMAURI JOSÉ CAZETTO,

RF 559.479.1, vaga 1960, é a pedido e a partir de 30/09/2019.

São Paulo, aos 24 de outubro de 2019.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito

SECRETARIAS

GOVERNO MUNICIPAL

GABINETE DO SECRETÁRIO

PORTARIA SGM 301, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 2º, III, do Decreto 42.060, de 29 de maio de 2002,

CONSIDERANDO o Decreto Municipal 58.625, de 8 de fevereiro de 2019, que dispõe sobre a reorganização da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, estabelece que o órgão deve, para subsidiar a emissão das licenças ambientais ou sua dispensa, analisar as solicitações de empreendimentos e atividades industriais, não industriais e públicas causadoras de impactos ambientais no âmbito municipal;

CONSIDERANDO a responsabilidade da Secretaria Municipal de Habitação por acompanhar o licenciamento ambiental e urbanístico de projetos, obras e regularização fundiária;

CONSIDERANDO a Portaria 787-PREF, de 17 de setembro de 2018, que constitui Grupo de Trabalho com a finalidade de elaborar norma técnica que estabeleça parâmetros para o desenvolvimento de projetos viários e implantação de obras viárias – GT - Manual de Obras Viárias – GT-MOV

RESOLVE:

Art. 1º Alterar os artigos 3º e 4º da Portaria 787-PREF, de 17 de setembro de 2018, que passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3º A Coordenação executiva do GT-MOV caberá a Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes, que designará representante para exercer exclusivamente esta função e que dará o suporte administrativo necessário à realização dos trabalhos do Grupo.”

“Art. 4º O Grupo de Trabalho será composto por membros, titular e respectivo suplente, dos seguintes órgãos:

I – Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes – SMT;

II – Companhia de Engenharia de Tráfego – CET

III – São Paulo Transportes – SP Trans;

IV – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano –

SMDU;

V – São Paulo Urbanismo – SP Urbanismo;

VI – Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras

– SIURB;

VII – São Paulo Obras – SP Obras;

VIII – Secretaria Municipal das Subprefeituras – SMSUB;

IX – Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência –

SMPED;

X – Iniciativa Bloomberg para Segurança Global do Trânsito – BIGRS;

XI – Secretaria do Verde e do Meio Ambiente – SVMA;

XII – Secretaria Municipal de Habitação – SEHAB.”

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada as disposições em contrário.

SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL, aos 24 de outubro de 2019.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

DESPACHOS DO SECRETÁRIO

6073.2019/0000218-8 - Elizabeth Carmelita Moura Affonso, RF 826.007.9 - Pedido de afastamento para participação em evento nacional de interesse da Administração – Considerando as informações contidas nos documentos de nºs 021992843, 022025699, 022219570, 022220446, que comprovam a efetiva participação no evento, CONSIDERO JUSTIFICADO o afastamento da senhora Elizabeth Carmelita Moura Affonso, RF 826.007.9, Assessora Especial I, da Coordenadoria de Relações Internacionais, do Gabinete do Prefeito, no período de 9 e 10 de outubro de 2019, na conformidade do despacho publicado no Diário Oficial da Cidade de 8 de outubro de 2019 (doc's nºs 021748286 e 021819528).

6073.2019/0000227-7 - Rodrigo Massi da Silva – RF 843.276-7 - Afastamento para participar de evento nacional de interesse da Administração - Em face das informações constantes no presente e considerando a relevância do evento para a Administração Municipal (SEI 022396770), AUTORIZO, com fundamento no art. 46 da Lei nº 8.989/79 e nos arts. 1º, II, e 4º, III, do Decreto nº 48.743/07, com as alterações do Decreto nº 58.261/18, o afastamento do senhor Rodrigo Massi da Silva, RF 843.276-7, Coordenador de Relações Internacionais, no dia 30 de outubro de 2019, para, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e vantagens do cargo que titulariza, empreender viagem à cidade de Belo Horizonte/MG, com a finalidade de participar de reunião com representantes das cidades de Belo Horizonte, Recife, Curitiba e Rio de Janeiro, para aprofundar a discussão acerca do potencial de cooperação entre as principais cidades e metrópoles do agrupamento BRICS.

6010.2019/0003473-6 - ASSOCIACAO BENEFICENTE BOA

ESPERANCA - Título de Utilidade Pública - À vista das manifestações da Secretaria Municipal da Educação e da Assessoria Técnica da Casa Civil, que acolho como razão de decidir, e com fundamento no art. 1º da Lei nº 4.819, de 21 de novembro de 1955, e no art. 31, IV, do Decreto nº 59.000, de 7 de outubro de 2019, DEFIRO a concessão do título de utilidade pública municipal para a entidade denominada “ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE

BOA ESPERANÇA”.

6018.2019/0072475-2 - Ofício nº 92/2019-DPP – SMS
- SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - Cessação de Afastamento - À vista do contido no ofício referenciado, DECLARO CESSADO, a partir de 27/09/2019, o afastamento do servidor LUIZ ANSELMO NETO, RF 575.475.5/1, da Secretaria Municipal da Saúde para o Hospital do Servidor Público Municipal.

6018.2019/0072439-6 - Ofício nº 94/2019-DPP – SMS

- SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - Cessação de Afastamento - À vista do contido no ofício referenciado, DECLARO CESSADO, a partir de 01/10/2019, o afastamento do servidor ARNALDO CASADIO MODENA JÚNOR, RF 511.805.1/2, da Secretaria Municipal da Saúde para o Hospital do Servidor Público Municipal.

6018.2019/0072422-1 - Of. 801/2019-AHM/SUP.G - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - Afastamento de Lucimara Gonçalo de Araújo - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei nº 8989/79, observadas as formalidades legais, o afastamento da servidora LUCIMARA GONÇALO DE ARAÚJO, RF 832.841.2/1, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, lotada na Autarquia Hospitalar Municipal, para prestar serviços na Secretaria Municipal da Saúde, sem prejuízo dos vencimentos e das demais vantagens de seu cargo, até 31/12/2019.
7810.2019/0000903-2 - SÃO PAULO URBANISMO - Afastamento de Maria Teresa Stape Affleck - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19 e nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei nº 8989/79, observadas as formalidades legais, AUTORIZO: I. O afastamento da servidora MARIA TERESA STAPE AFFLECK, Profissional de Engenharia,

Arquitetura, Agronomia, Geologia – Engenheira, R.F. 628.860.0, lotada na Secretaria Municipal das Subprefeituras, para prestar serviços na São Paulo Urbanismo sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens de seu cargo, com ressarcimento à Secretaria cedente, a partir de 01/11/2019 até 31/12/2019, ficando cessado, em consequência, seu afastamento para a São Paulo Obras. II. A prorrogação do afastamento da servidora MARIA TERESA STAPE AFFLECK, Profissional de Engenharia, Arquitetura, Agronomia, Geologia – Engenheira, R.F. 628.860.0, lotada na Secretaria Municipal das Subprefeituras, para continuar prestando serviços na São Paulo Urbanismo, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens de seu cargo, com ressarcimento à Secretaria cedente, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

6010.2019/0003574-0 - E-mail AHM-DGP de 04/10/2019 - AUTARQUIA HOSPITALAR MUNICIPAL - Cessação de Afastamento - À vista do contido nos documentos referenciados, DECLARO CESSADO, a partir de 22/08/2019, o afastamento da servidora MÁRCIA REGINA COUTO GUIMARÃES RF 832.592.8/1, da Autarquia Hospitalar Municipal para a Prefeitura de Santos.

6032.2019/0001574-0 - Secretaria Municipal das Subprefeituras - Tribunal de Contas do Município de São Paulo - Afastamento de Rosane Segantin Keppke - RETIFICO o despacho proferido no SEI 6032.2019/0001574-0, publicado no DOC de 08/10/19, para consignar que o afastamento da servidora ROSANE SEGANTIN KEPPKE, Profissional Engenharia, Arquitetura, Agronomia e Geologia Arquiteta, lotada na Secretaria Municipal das Subprefeituras, para prestar serviços no Tribunal de Contas do Município de São Paulo é a partir de 22/10/19 e não como constou.

6210.2019/0007801-3 - HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL - Afastamento do servidor Raul Fernandes Marinheiro Júnior - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei nº 8989/79, observadas as formalidades legais, o afastamento do servidor RAUL FERNANDES MARINHEIRO JÚNIOR, RF 701.915.7/4, ANS – Médico lotado na Autarquia Hospitalar Municipal, para prestar serviços no Hospital do Servidor Público Municipal, sem prejuízo dos

vencimentos e das demais vantagens de seu cargo, a partir de 06/10/2019 até 31/12/2019.

6011.2019/0001915-5 - ALESP – Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo - Afastamento do servidor Neidson Nunes Soares - RETIFICO o despacho proferido no SEI 6011.2019/0001915-5, publicado no DOC de 02/10/19, para consignar que o afastamento do servidor NEIDSON NUNES SOARES, R.F. 791.011.8/1, Diretor de Escola, lotado na Secretaria Municipal da Educação, EMEF Dilermando Dias dos Santos – DRE/PJ, para prestar serviços na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, é a partir de 02/10/2019 até 31/12/2019 e não como constou.
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

PORTARIA SMDET Nº 35 DE 24 DE OUTUBRO DE 2019

Institui a Comissão de Apuração Preliminar – CAP no âmbito da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SMDET.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei e, CONSIDERANDO as determinações da Lei Municipal nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, e alterações posteriores, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo;

CONSIDERANDO as disposições do Decreto Municipal nº 43.233, de 22 de maio de 2003, que, dentre outras providências, regulamenta os procedimentos administrativos disciplinares na Administração Pública Municipal; CONSIDERANDO as disposições do Decreto Municipal nº

43.558, de 31 de julho de 2003, que dispõe sobre a aplicação de penalidades à prática de assédio moral nas dependências da administração pública municipal direta e indireta por servidores públicos municipais;

CONSIDERANDO a necessidade de alteração da composição da atual Comissão de Apuração Preliminar;

RESOLVE:

Art. 1º Fica instituída, em caráter permanente, a Comissão de Apuração Preliminar da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – CAP/SMDET, destinada à averiguação dos fatos e de responsabilidades, quando houver indícios de irregularidades no âmbito desta Secretaria Municipal, nos termos do Decreto nº 43.233, de 22 de maio de 2003.

§ 1º A Comissão de Apuração Preliminar da Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – CAP/

SMDET terá a seguinte composição:

I – Presidente:

Fernanda Aguiar Gomes de Souza – RF 812.779.4

II – Membros:

a) Antônio Afonso de Miranda, RF 515.500.2

b) Carina Beje de Almeida, RF 858.679.9

c) Carlos Alberto Sartori, RF 781.034.2

d) Ceci Paraguassu Simon da Luz, RF 812.905.3

e) Celia Alas Rossi, RF 757.452.5

f) Celso Gomes Casa Grande, RF 848.235.7

g) Cristina Sumagawa, RF 602.093.3

h) Félix Nestor Ofarril, RF 850.615.9

i) Helena Maria Grundig Monteiro, RF 854.363.1

j) João Paulo de Brito Greco, RF 835.892.3

k) Jonathan Barbosa de Souza Oliveira, RF 835.647.5

l) Maria Eugênia Ruiz Gumiel, RF 859.611.5

m) Marina Albanese Silva, RF 737.717.7

n) Marisa dos Santos Nery Silva, RF 649.007.7

o) Priscila Rosa dos Santos Novais, RF 854.839.1

p) Ricardo Mallet, RF 878.500.7

q) Rodrigo de Moraes Galante, RF 809.698.8

r) Sergio Rodrigues Gonelli, RF 859.007.9

s) Viviane Lopes de Oliveira Sousa, RF 826.739.1

§ 2º A comissão atuará, em cada apuração preliminar, na presença de sua presidente e de, no mínimo, 2 (dois) membros.

§ 3º Em caso de ausências ou de impedimentos, a presidente será representada por qualquer dos membros acima identificados, indicados por ela ou pelo titular desta Secretaria.

Art. 2º A apuração preliminar, será instruída com Relatório de Ocorrência (R.O.) e instaurada mediante despacho, devidamente publicado.

§ 1º Tratando-se de ilícito penal o fato será imediatamente comunicado à autoridade policial.

§ 2º Nos casos de desaparecimento de bens patrimoniais, será prontamente noticiado às empresas encarregadas da manutenção técnica, noticiando o evento e fornecendo as características do bem, para eventual localização e apreensão.

§ 3º A apuração preliminar deverá estar concluída no prazo de 20 (vinte) dias, contados da publicação da Portaria de inauguração, admitindo-se sua prorrogação por decisão do titular  desta pasta, após requerimento subscrito e justificado pela presidente da Comissão.

Art. 3º A apuração preliminar consistirá na oitiva das pessoas envolvidas ou que possam contribuir para o esclarecimento dos fatos, devendo ser juntados aos autos todos os documentos pertinentes.

§1º A apuração preliminar terminará com relatório circunstanciado sobre o apurado, devendo apontar os eventuais suspeitos ou autores, com sua respectiva qualificação, ou, na sua falta, a indicação de que não foi possível comprovar os fatos ou precisar a autoria.
§2º Quando surgirem indícios da prática de ato de improbidade administrativa contra o Município de São Paulo, o relatório indicará os fatos, a autoria e as provas existentes, recomendando que, independentemente da decisão referente à eventual infração funcional, os autos sejam encaminhados ao Diretor do Departamento de Procedimentos Disciplinares, da Procuradoria Geral do Município, após análise da Assessoria Jurídica desta Secretaria Municipal.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a

Portaria nº 119/2017/SMTE.
DESPACHOS DA SECRETÁRIA

6064.209/0001348-2

I – No exercício da competência que me foi conferida por lei e à vista dos elementos constantes do presente, notadamente a manifestação fundamentada pela interessada bem como a manifestação da Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira desta Pasta, com fulcro no inciso V do art. 2º, da Lei Municipal nº 10.513/1988, nos Decretos Municipais nºs 48.592/2007, 48.744/2007 e 59.011/2019, bem como na Portaria SF nº 77/2019, autorizo a concessão de diárias, no valor de R$ 2.565,00 (dois mil quinhentos e sessenta e cinco reais), para cobertura de despesas com hospedagem, alimentação e transporte local, em nome da Analista de Assistência e Desenvolvimento Social, Karina Yumi Guimarães Miyamoto, CPF

301.395.288-14, RF 778.530.5, para participar do 16º Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais – CBAS, que se realizará no período de 30/10/2019 a 03/11/2019 em Brasília/DF. II – Desta forma, face às normas em vigor, autorizo a emissão das competentes Notas de Reserva, Empenho e Liquidação, no montante de R$ 2.565,00 (dois mil quinhentos e sessenta e cinco reais), onerando a dotação orçamentária 30.10.11.122.3.024.2.100.3 .3.90.14.00.00, de acordo com a disponibilidade financeira do exercício de 2019.

6064.2019/0001347-4

I – No exercício da competência que me foi conferida por lei e à vista dos elementos constantes do presente, notadamente a manifestação fundamentada pela interessada bem como a manifestação da Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira desta Pasta, com fulcro no inciso V do art. 2º, da Lei Municipal nº 10.513/1988, nos Decretos Municipais nºs 48.592/2007, 48.744/2007 e 59.011/2019, bem como na Portaria SF nº 77/2019, autorizo a concessão de diárias, novalor de R$ 2.565,00 (dois mil quinhentos e sessenta e cinco reais), para cobertura de despesas com hospedagem, alimentação e transporte local, em nome da Analista de Assistência e Desenvolvimento Social, Edilene Magalhães da Silva, CPF 340.004.988-35, RF 779.364.2, para participar do 16º Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais – CBAS, que se realizará no período de 30/10/2019 a 03/11/2019 em Brasília/DF. II – Desta forma, face às normas em vigor, autorizo a emissão das competentes Notas de Reserva, Empenho e Liquidação, no montante de R$ 2.565,00 (dois mil quinhentos e sessenta e cinco reais), onerando a dotação orçamentária 30.10.11.122.3.024.2.100.3

.3.90.14.00.00, de acordo com a disponibilidade financeira do exercício de 2019.

6064.2019/0001516-7

I – No exercício da competência que me foi conferida por lei e à vista dos elementos constantes do presente, notadamente a manifestação fundamentada pela interessada bem como a manifestação da Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira desta Pasta, com fulcro no inciso VI do art. 2º, da Lei Municipal nº 10.513/1988, nos Decretos Municipais nºs 48.592/2007, 48.744/2007 e 59.011/2019, bem como na Portaria SF nº 77/2019, autorizo a concessão de diárias, para o período de 30/10/2019 a 01/11/2019, no valor de R$ 570,00 (quinhentos e setenta reais), para cobertura de despesas com alimentação e transporte local, em nome da Coordenadora, Celia Alas Rossi, CPF 215.946.388-45, RF 757.452.5, para participar do Workshop sobre Sistemas Alimentares Baseados em Vegetais, que se realizará no período de 31/10/2019 a 01/11/2019 em Belo Horizonte/MG.
II – Desta forma, face às normas em vigor, autorizo a emissão das competentes Notas de Reserva, Empenho e Liquidação, no montante de R$ 570,00 (quinhentos e setenta reais), onerando a dotação orçamentária 30.10.11.122.3.024.2.100.3 .3.90.14.00.00, de acordo com a disponibilidade financeira do exercício de 2019.
SECRETARIAS    PG. 04

PORTARIA SMDET Nº 34 DE 24 DE OUTUBRO DE 2019

Aprova o Termo de Adesão e o Plano de Trabalho Modelo para fins de adesão ao Programa Operação Trabalho – POT por parte dos órgãos da Administração Municipal Direta, Indireta e entes vinculados do Município de São Paulo.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO, no uso das competências que lhe foram confiadas por lei, em especial, o quanto disposto na Lei Municipal nº 13.164/2001, na Lei Municipal nº 13.178/2001 e no Decreto Municipal nº 44.484/2004,

RESOLVE:

Art. 1º Aprova o Termo de Adesão e o Plano de Trabalho

Modelo, destinados aos órgãos interessados em aderir ao Programa Operação Trabalho – POT, os quais instruem esta Portaria como anexos.

Art. 2º O Termo de Adesão e o Plano de Trabalho Modelo voltam-se às hipóteses de execução direta de projetos do POT pelos órgãos da Administração Municipal Direta, Indireta e entes vinculados do Município de São Paulo.

Parágrafo único. Quando da adesão ao POT, o órgão interessado deverá submeter o Plano de Trabalho ao crivo da SMDET, sendo de responsabilidade do Coordenador do Trabalho a análise e a aprovação do instrumento submetido, o que se dará mediante manifestação prévia do Departamento de Administração e Finanças – DAF, caso seja necessário.

Art. 3º As Coordenadorias desta Pasta deverão adaptar os termos e os acordos de cooperação em vigor às disposições previstas neste ato normativo no prazo de até 90 (noventa) dias, contado da data de publicação desta Portaria.

ANEXO I
PORTARIA SMDET Nº 34 DE 24 DE OUTUBRODE 2019

TERMO DE ADESÃO AO PROGRAMA OPERAÇÃO TRABALHO

A [entidade da Administração Direta, Indireta ou entes vinculados à PMSP], representada por seu(sua) [cargo], [nome completo], inscrito(a) no CPF nº [CPF], portador(a) do documento de identidade RG nº [RG], expedido pela [órgão expedidor], situado(a) à [logradouro, número, complemento, bairro, cidade, Estado, CEP], doravante denominada [nome da entidade], resolve firmar o presente Termo de Adesão ao Programa Operação Trabalho, sujeitando-se, no que couber, aos termos da Lei Municipal nº 13.178, de 17 de setembro de 2001, com a redação dada pela Lei Municipal nº 13.689, de 19 de dezembro de 2003, e do Decreto nº 44.484, de 10 de março de 2004, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente instrumento tem por objeto a adesão da [entidade] ao Programa Operação Trabalho, nos termos da legislação referenciada no preâmbulo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO COMPROMISSO

A [entidade] se compromete a:

I – executar o Plano de Trabalho aprovado do Programa Operação Trabalho com rigorosa observância das normas expedidas pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SMDET, zelando pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar efetividade pedagógica e social;

II – promover a criação de oportunidades de trabalho, emprego e renda aos trabalhadores desempregados, residentes no Município de São Paulo e integrantes de famílias de baixa renda, visando estimulá-los a buscar ocupação, bem como objetivando a sua reinserção no mercado de trabalho;

III – promover o exercício de atividades, aqui compreendidas as frentes de trabalho a que aduz o art. 2º, inciso I, da Lei Municipal nº 13.178/2001, vedada toda e qualquer atividade insalubre, nos termos das normas trabalhistas vigentes;
IV – definir critérios objetivos e claros para a seleção de trabalhares beneficiários no âmbito do Programa Operação

Trabalho, optando, preferencialmente, pela seleção de trabalhadores oriundos do Centro de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo – CATE;

V – acompanhar cada trabalhador beneficiário do Programa Operação Trabalho, mediante o registro mensal de frequência, o qual deverá estar à disposição da SMDET para consulta;

VI – atuar para que o trabalhador beneficiário cumpra a carga horária e observe o limite de faltas a serem estipulados no Termo de Compromisso e Responsabilidade, documento que preconiza as regras dispostas nos art. 7º e 8º do Decreto Municipal nº 44.484/2004;

VII – promover o desenvolvimento de atividades de capacitação ocupacional e de cidadania, e ações de incentivo à conduta do trabalhador beneficiário e de orientação sobre seu comportamento no sentido de buscar ocupação;

VIII – comunicar à SMDET a constatação de eventual inadaptação do trabalhador beneficiário às atividades promovidas no âmbito do Programa Operação Trabalho, para que se analise a possibilidade de remanejamento do trabalhador beneficiário a outras atividades, ou, até mesmo, o seu desligamento;

IX – repassar à SMDET os valores correspondentes ao auxílio pecuniário e aos subsídios para despesas de alimentação e de deslocamento destinadas à prática de atividades do Programa Operação Trabalho, nos termos das normas regulamentares, conforme cronograma de desembolso aprovado;

X – zelar para que os benefícios e as atividades tenham duração de até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogados por mais 12 (doze) meses, a critério e mediante prévia e expressa anuência da SMDET, desde que mantidas as condições que ensejaram a inclusão do trabalhador beneficiário no Programa Operação Trabalho e cumpridas as cláusulas do Termo de Compromisso e Responsabilidade;

XI – zelar pelo cumprimento dos requisitos de concessão de benefício previstos no art. 3º da Lei Municipal nº 13.178/2001 e no art. 15 do Decreto Municipal nº 44.484/2004, averiguando,  periodicamente, a eventual ocorrência das causas de interrupção previstas no art. 7º da Lei Municipal nº 13.178/2001 e no art. 9º do Decreto Municipal nº 44.484/2004, observadas as consequências previstas no art. 9º da mesma Lei;

XII – designar gestor responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização da execução do presente Termo de Adesão, bem como pelo cumprimento de suas cláusulas, comprometendo-se a comunicar à SMDET, imediatamente, a ocorrência de qualquer fato que interfira no andamento ou comprometa o sucesso do objeto do Programa Operação Trabalho, a fim de que sejam adotadas as providências cabíveis.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS

O presente Termo de Adesão não prevê a transferência de recursos entre a SMDET e a [entidade], afora a hipótese do inciso IX.

Parágrafo único. Caso a adesão ao Programa Operação Trabalho tenha por objeto apenas a cooperação técnica, os encargos descritos no inciso IX serão de responsabilidade exclusiva da SMDET.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

A vigência deste Termo de Adesão se iniciará na data de sua assinatura e somente se encerrará caso seja cancelado a pedido da [entidade] ou pela SMDET.

CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES

O presente Termo de Adesão não poderá ser alterado, admitindo-se, todavia, a alteração do Plano de Trabalho dele decorrente, desde que formulada conforme as cláusulas ora pactuadas e mediante a aprovação da SMDET.

Sob tais condições, a [entidade] assina o presente Termo de Adesão, comprometendo-se a cumprir integralmente toda a legislação disciplinadora do Programa Operação Trabalho, as cláusulas e as condições deste Termo de Adesão e os Planos de Trabalho apresentados pela [entidade] e aprovados pela SMDET para a execução das ações.

[Cidade], [dia] de [mês] de [ano].

[assinatura entidade]
[image: image42.emf] 

DO OBJETO DO PLANO DE TRABALHO

[Descrever a síntese daquilo que se propõe realizar por meio da adesão ao POT]

Trata-se de Projeto a ser executado no âmbito do Programa Operação Trabalho consistente na realização de _________ etc.

1. DO PROJETO TÉCNICO-PEDAGÓGICO

[Descrever a realidade que será objeto da Adesão/Projeto, devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades a serem executadas e as metas a serem atingidas. Descrever, igualmente, as referidas atividades e metas]

1.1. Introdução ao Projeto

1.2. Justificativa do Projeto

1.3. Objetivos

[Descrever os fins imediatos a serem alcançados por meio do Projeto]

1.3.1. Geral

1.3.2. Específico

1.4. Metas

[Descrever os fins mediatos a serem alcançados por meio do Projeto]

1.4.1. Meta de qualificação sócio profissional

1.4.2. Meta de inserção

1.5. Distribuição de carga horária do Projeto

[Descrever a duração total e pormenorizada do Projeto, com detalhamento individualizado das atividades laborativas (práticas)e das atividades de capacitação e cidadania (teóricas). Elaborar e organizar tais atividades em proporcionalidade que atenda à

especificidade de cada curso e à condição pessoal de cada beneficiário. Observar a legislação trabalhista e registrar o raciocínio que fundamenta a proporção de divisão das atividades práticas e teóricas]

1.5.1. Atividades laborativas (práticas)

1.5.2. Atividades de capacitação ocupacional e de cidadania (teóricas)

1.6. Relação de atividades do Projeto
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1.7. Temas transversais

[Indicar e conceituar os temas ao redor dos quais o Projeto será elaborado, e que deverão servir como fonte de parâmetro para

a averiguação da sua boa execução]

1.8. Metodologia

[Apresentar e detalhar o método a ser adotado para a realização adequada das variadas tarefas que compõem o Projeto, como

as de seleção, monitoramento, inserção, capacitação e aferição de cumprimento das etapas e demais cabíveis]

1.8.1. De seleção dos trabalhadores beneficiários

1.8.2. De monitoramento da frequência

1.8.3. De inserção

1.8.4. De capacitação

1.8.5. De aferição do cumprimento das etapas

2. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

[Indicar a cronologia prevista para a execução das etapas e das tarefas do Projeto]

Etapa Descrição Período mensal - 2019

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 1 Aquisição de materiais e convocação e seleção dos trabalhadores beneficiários

X

2 Distribuição das escalas e realização de curso introdutório de capacitação X

3 Execução das atividades práticas e de capacitação e cidadania X XXXXXX

4 Aferição do cumprimento das etapas X
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FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

SEI 8110.2019/0000385-6

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA

ASSUNTO: Contratação da oficineira Camila Viotto Bueno selecionada pelo Edital 01/2019 para ministrar a oficina na temática "Preparação para o Mundo do Trabalho" no CATe Lapa.

Inexigiblidade de licitação.Rescisão.

I – No uso das atribuições que me foram conferidas por lei, nos termos do art. 57 do Decreto 44.279/2003, que regulamentou a Lei 13.278/2002, e art. 87 da Lei 8.666/93, e ainda, com base nos demais elementos constantes do presente, em especial a solicitação e manifestação SEI n.º 022376640 / 022416714 / 022416703 e o Parecer FUNDATEC/AJ n.º 022426398, RESCINDO bilateralmente o Termo de Contrato nº 17/FPETC/2019 com a oficineira Sra. Camila Viotto Bueno , inscrita no CPF/MF sob o n.º 316.441.178/27, selecionada pelo Edital 01/2019 para ministrar a oficina na temática “Preparação para o Mundo do Trabalho” no CAT Lapa, nos termos do item 14, subitem 14.2. do Edital de Credenciamento nº 01/2019.

II – AUTORIZO a anulação parcial da Nota de Empenho nº 315/2019.

RESOLUÇÃO FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO

TECNOLOGIA E CULTURA Nº 09 DE 24 DE OUTUBRO DE 2019.

Abre Crédito Adicional de R$ 174.360,00 (Cento e Setenta e Quatro Mil e Trezentos e Sessenta Reais) de acordo com a Lei nº 17.021/2018.

A DIRETORA GERAL da Fundação Paulistana de Educação Tecnologia e Cultura, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida no art. 13 da Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e no art. 24 do Decreto 58606, de 18 de janeiro de 2019, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da(o) Fundação Paulistana de Educação Tecnologia e Cultura,

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional suplementar no valor de R$ 174.360,00(Cento e Setenta e Quatro Mil e Trezentos e Sessenta Reais), às seguintes dotações do orçamento vigente:

CÓDIGO NOME VALOR

80.10.12.122.3024.2100 Administração da Unidade

 31909400.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas 10.310,00

 31911300.00 Obrigações Patronais 2.100,00

80.10.12.363.3019.2881 Operação e Manutenção de Unidade da Fundação

 Paulistana – FPETC  33904600.00 Auxílio-Alimentação 135.200,00

 31911300.00 Obrigações Patronais 26.750,00

 174.360,00

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação, em igual importância, da seguinte dotação:

CÓDIGO NOME VALOR

80.10.12.122.3024.2100 Administração da Unidade

 31901100.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 174.360,00

 174.360,00

Artigo 3º Este(a) resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

ANDREA LUA CUNHA DI SARNO

Diretora Geral

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 8110.2019/0000656-1.

I - No uso das atribuições que me foram conferidas por Lei e à vista dos elementos contidos no presente, em especial Parecer da Assessoria Jurídica (documento n. 022456374) e Justificativa da Coordenadoria de Ensino, Pesquisa e Cultura (documento n. 022453763), com fulcro no art. 4º, IV da Lei Municipal n. 16.115/2016, AUTORIZO a cessão do espaço público Teatro do Centro de Formação Cultural da Cidade Tiradentes à CENTRAL ÚNICA DAS FAVELAS (CUFA), CNPJ nº 06.052.228/0001- 01, visando a realização de evento com o tema "redes sociais - como impulsionar o seu negócio", mediante as contrapartidas elencadas na Minuta retro(documento n. 022456317).
SERVIDORES    PAG. 46
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

6064.2019/0001511-6

I - Em face das informações contidas nos autos e com base no Decreto Municipal nº 48.743/2007, AUTORIZO, o afastamento da servidora CELIA ALAS ROSSI – RF: 757.452.5, cargo Coordenadora ref. DAS 15, lotada em SMDET/COSAN com a finalidade de participar do Workshop sobre Sistemas Alimentares Baseados em Vegetais, a ser realizado em Belo Horizonte nos dias 31 de outubro e 1º de novembro de 2019, evento esse que é organizado pelo ICLEI – Governos Locais pela Sustentabilidade, em parceria com a Fundação RUAF, no contexto de sua sua Rede Temática CITYFOOD, sem prejuízo de vencimentos e demais vantagens do cargo que ocupa, de acordo com os documentos SEI n.º 022334254, 022334774,

022334928 e 022335255.

II - Observo que a servidora deverá apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da reassunção ao serviço, comprovante de participação no evento, subscrito pelos organizadores, e o respectivo relatório das atividades desenvolvidas no período acima, acompanhado de manifestação da chefia imediata, conforme determinado pelo art. 5º do Decreto 48.743/07.
CÂMARA MUNICIPAL   PAG. 186 E 188
Presidente: Eduardo Tuma

GABINETE DO PRESIDENTE

CÂMARA MUNICIPAL

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E

REVISÃO - SGP-4

213ª SESSÃO ORDINÁRIA

10/10/2019

- Presidência do Sr. Eduardo Tuma próximo item da pauta.

- “Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 504/2011, dos Vereadores CLAUDIO PRADO (PDT) E JOSÉ POLICE NETO (PSD). Institui-se o "Programa de Desenvolvimento Local - Câmara de Animação Econômica", no âmbito da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, a ser implantado nas Subprefeituras/Distritos da cidade de São Paulo, e dá outras providências. (DOCREC 308/13). REJEIÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA.”
